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RESUMO
Embora seja garantido que a saúde é direito do cidadão e dever do Estado, estudos evidenciam 
a existência de processos de exclusão e desigualdade no atendimento à saúde de determinados 
grupos, como a população LGBTQIA+. Identifica-se, ainda, que as pessoas transexuais são 
mais sujeitas a serem violentadas, sofrer discriminação e preconceitos, se comparadas entre as 
demais identidades de gênero. Isto ocorre por serem dissidentes da norma e, por este motivo, 
encaradas com aversão e apagamento. Neste sentido, foi percebida a necessidade de criação 
de novas políticas públicas que assegurassem os direitos desta população. Assim, o presente 
relato objetiva descrever o acesso aos serviços públicos de saúde de Petrolina (PE) por parte 
de pessoas transexuais. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, a partir da modalidade de relato 
de experiência. Foram realizadas 17 entrevistas com transexuais, entre 19 e 48 anos. A grande 
maioria referiu já ter sido vítima de preconceito, discriminação e marginalização nos serviços de 
saúde. Além de não serem respeitados conforme seus nomes sociais e identidades de gênero.

Palavras-Chave: Pessoas transgênero, Política pública, Discriminação social.

INTRODUÇÃO
Segundo a Constituição Federal, em 

seu Artigo 196, a saúde é direito do cidadão 
e dever do Estado, a qual deve ser garantida 
através de políticas sociais e econômicas, 
com o intuito de redução de riscos a doen-
ças, bem como ações que visem acesso 
universal e igualitário para a manutenção, 
proteção e recuperação do indivíduo. Para 
a execução de tais ações, existem fatores 
condicionantes e determinantes da saúde, 
dentre os quais, dizem respeito também, a 
garantia às pessoas e à coletividade, con-
dições de bem-estar físico, mental e social. 
Com isto, garante a construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária, promovendo 
o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, de raça, cor, sexo, idade ou quaisquer 
outras formas de discriminação1. 

Através da Portaria MS nº 880, da-
tada de 13 de maio de 2004, o Ministério 
da Saúde criou o Comitê Técnico para a 
formulação da Proposta da Política Nacio-
nal de Saúde da População de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(LGBT), objetivando implementar estraté-
gias que garantissem a promoção de saú-
de integral desta população, a contribuição 
para a redução das desigualdades, elimi-
nação da discriminação e preconceito ins-
titucional, além de atuar na consolidação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) como 
algo universal, integral e equitativo2. Nes-
se sentido, a Política LGBT tornou-se im-
portante iniciativa à garantia da equidade, 
reafirmando o compromisso do SUS com 
a universalidade, a integralidade e a parti-
cipação da comunidade de forma efetiva3.
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Alinhado a tais ações e lutas, foi di-
vulgado pela Organização Mundial da Saú-
de (OMS), no dia 18 de junho de 2018, a 
retirada das questões de gênero da lista re-
lacionada com as doenças de saúde men-
tal, através das alterações da 11ª edição 
da Classificação Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados com a Saúde 
(CID-11). Destarte, as questões de gênero 
passam a ser tratadas como aspectos de 
saúde sexual, direcionando rumo à despa-
tologização e ao enfraquecimento da ideia 
de desvio moral4.

Dentre os determinantes sociais da 
saúde, o preconceito e a discriminação aos 
comportamentos sexuais diferentes do “pa-
drão”, são consensualmente considerados 
como maximizadores do sofrimento físico 
e mental, além de favorecer a vulnerabili-
dade em geral. Tendo em vista que provo-
cam diversas situações, como preconceito, 
criminalização, exclusão, barreiras simbóli-
cas ao acesso, influenciam a qualidade da 
atenção, além de carregar forte potencial 
para desencadear processos de sofrimen-
to, adoecimento e morte prematura desta 
população5.

Dados identificam que pessoas 
trans são as mais sujeitas a serem violen-
tadas, sofrer discriminação e preconceitos, 
em decorrência de problematizar a lógica 
hegemônica do sexo biológico. Evidencia-
-se, ainda, que essa população apresenta 
maiores índices de depressão, ansiedade, 
angústia, ideação suicida e tentativas de 
suicídio, se comparadas à população em 
geral. Dialogando com tais situações, mos-
tra-se, ainda, que a violência é constante 
e ocorre de diversas formas, inclusive, nos 
serviços de saúde6,7.

Embora a temática sobre LGBT seja 
discutida na literatura, ainda são escassos 

estudos com a população transexual, além 
de que em virtude desta população estar 
fora dos padrões cisheteronormativos, isso 
pode contribuir diretamente com à limitação 
do acesso aos serviços de saúde, aumento 
da vulnerabilidade, além de reforçar a invi-
sibilidade e abjeção social. Dessa forma, o 
tema apresenta relevância impar e atuali-
dade científica, necessitando de discussão 
e abordagem sobre o assunto.

A partir desse cenário, percebe-se 
a complexidade do contexto de saúde da 
população LGBT, tendo em vista que orien-
tação sexual e identidade de gênero têm 
fundamentação na determinação social 
da saúde, justificando a construção de in-
terconexões, onde podem ocorrer ações 
de promoção da inclusão social, acesso 
e melhoria da qualidade de serviços de 
saúde com o intuito de combater injustiças 
no SUS5. Sendo assim, este estudo teve 
o objetivo de descrever a experiência de 
pessoas transexuais em relação ao acesso 
aos serviços públicos de saúde do municí-
pio de Petrolina (PE).

MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa de cunho 

qualitativo, de campo exploratório e des-
critivo, a partir da modalidade de relato de 
experiência.

Inicialmente, foi entrado em conta-
to com a Secretaria de Saúde do municí-
pio, para emissão e obtenção da carta de 
anuência e, consequentemente, promover 
a busca ativa destas pessoas, as quais fo-
ram convidadas a participar da pesquisa. 

Posteriormente, ocorreu o início da 
coleta de dados sobre os prováveis par-
ticipantes da pesquisa, junto à Unidade 



Medrado BBR, Faria MD, Galrão PL

Medicina (Ribeirão) 2024;57(3):e-213273 3

de Saúde Bernardino Campos Coelho, 
localizada no bairro Vila Eduardo - esco-
lhida por ser o local que possui equipe de 
atendimento em saúde a pessoas LGBT 
no município. A referida unidade de saúde 
foi responsável por fornecer os primeiros 
elementos informativos para o estudo e, a 
partir dos pioneiros, foi possível contactar 
novos possíveis participantes, através da 
técnica bola de neve (snowball sampling). 

A técnica bola de neve consiste em 
um método do tipo não probabilístico, em 
que um participante da pesquisa, nomeado 
como semente, indica outro possível parti-
cipante, conforme sua rede de referência, 
até que ocorra a repetição das indicações 
e saturação das possibilidades de partici-
pantes, ou não tragam novas informações 
ao quadro de análise8.

A pesquisa foi realizada entre os me-
ses de maio e agosto de 2020, com pessoas 
transexuais, usuárias dos serviços públicos 
de saúde do município de Petrolina-PE.

Foram incluídas neste projeto: pes-
soas transexuais; maiores de 18 anos; usuá-
rias do SUS; e que aceitaram participar da 
pesquisa através de assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Para a coleta de dados, foi realizada 
roteiro de entrevista semiestruturado, con-
forme Rodrigues9 e Gomes10.

O roteiro de entrevista era composto 
por 24 questões, entre abertas e fechadas, 
dividido em duas etapas. A primeira parte 
constituída com questões informativas de 
maneira a categorizar o perfil socioeconô-
mico e demográfico dos participantes. A 
segunda etapa possuía questões relacio-
nadas às experiências e percepções do 
acesso aos serviços de saúde por pessoas 
transexuais em Petrolina-PE.

A realização das entrevistas ocorreu 
em locais previamente escolhidos pelos 
participantes e de comum acordo com a en-
trevistadora, de modo que o local caracteri-
zasse um elemento facilitador, com o intui-
to deixar o (a) participante à vontade, bem 
como evitar contato com mais pessoas e/ou 
aglomerações, já que o estudo foi realizado 
durante a pandemia pelo Sars-CoV-2. 

Nesse sentido, para ser possível a 
realização das entrevistas de forma segu-
ra, e favorecer a pesquisa, foram atendi-
das as determinações, orientações e pro-
tocolos da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e também do Ministério da Saúde 
(MS), propiciando nível adequado de pro-
teção e controle das fontes, com medidas 
de proteção em nível pessoal e coletivo, 
como o uso de máscaras, higienização das 
mãos, distanciamento físico, evitar abraços 
e toque de mãos, não compartilhamento de 
objetos, e outras medidas de proteção11,12.

As entrevistas foram gravadas em 
aparelho de áudio, mediante autorização 
prévia. Posteriormente transcritas, catego-
rizadas e analisadas a partir da Análise de 
Conteúdo, proposta por Bardin13.

Para preservar a identidade dos par-
ticipantes foi atribuído nomes de flores aos 
entrevistados. 

Todas as entrevistas foram realiza-
das pela pesquisadora, e proporcionaram 
a ampliação de conhecimentos e visões 
sobre a vivência e experiências em saúde 
de pessoas transexuais, atendidas nos ser-
viços públicos de saúde, de Petrolina (PE), 
além de gerar confiança no meio.

As entrevistas realizadas fazem parte 
da coleta de dados para uma dissertação de 
mestrado e, desta forma, foi aprovado pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 
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do Vale do São Francisco (CEP/Univasf), 
através do parecer nº 4.564.823 (CAAE 
28319119.2.0000.5196), atendendo ao dis-
posto e princípios éticos que regem as Re-
soluções nº 466/2012 e nº 510/2016.

RESULTADOS
Foram realizadas 17 entrevistas, 

sendo 09 mulheres transexuais e 08 ho-
mens transexuais, com idades variando 
entre 19 e 48 anos.

Antes de iniciar as entrevistas, foi 
feita uma breve apresentação da entrevis-
tadora e os propósitos da pesquisa, assim 
como esclarecido sobre os objetivos e di-
nâmica da entrevista. Aceitando participar, 
o entrevistado assinava o TCLE.

Todas as entrevistas ocorreram com 
tranquilidade e sem qualquer contratempo, 
permitindo a coleta de informações sobre 
as experiências de acesso aos serviços 
públicos de saúde do município. Nessa 
perspectiva, foi percebido que, gerar elo de 
confiança é fundamental e um diferencial 
nas pesquisas que utilizam as entrevistas 
como coletas de dados. Para isto, acredita-
-se que entender sobre o assunto, mostrar 
naturalidade e empatia sejam pontos pri-
mordiais, e que foram conseguidos durante 
a primeira entrevista, e assim proporcionou 
boas e amplas conversas.

De forma geral, observou-se através 
dos relatos que as pessoas transexuais se 
sentem marginalizadas e excluídas da so-
ciedade, não sendo diferente nos serviços 
de assistência à saúde.

“E... o acesso ao...ao sistema 
público pelas pessoas trans... 
Ai o preconceito de quem está 
na unidade de saúde, os horári-
os de atendimento, em relação 

aos outros tipos de pessoa, 
o olhar chama a atenção, e o 
medo daquilo impede que mui-
tos travestis, transexuais iriem 
ao postinho ou iriem ao serviço 
de saúde” (Antúrio).

“Ah..., então, acaba sendo is-
so...e porque muitas meninas 
não procuram por que existe 
essa questão do desrespeito 
ao nome social... e serem trata-
das..., não só as meninas, mas 
os meninos também..., mas ser-
em tratadas no gênero que elas 
não se reconhecem... Então o 
serviço de saúde acaba sendo 
tipo se for uma urgência mes-
mo, algo geral [...]. (Perpétua).

Tais apontamentos não se tornam 
soltos e dialogam diretamente com as ex-
periências das pessoas transexuais rela-
cionadas ao acesso aos serviços de saú-
de, que em sua maioria são marcadas por 
barreiras e entraves aos serviços e pro-
fissionais despreparados e carregados de 
preconceitos.

A maior parte dos entrevistados não 
é natural de Petrolina, sendo pessoas pro-
venientes de outros municípios, mas que, 
no momento da entrevista, a maioria residia 
no município. Foi relatado que muitos deles 
vieram para Petrolina em busca de assis-
tência em saúde mais qualificada e que pro-
porcionasse melhores condições de vida, 
conforme sua identidade de gênero.

Todos os participantes são usuários 
dos serviços públicos de saúde, e apenas 
um deles possui plano de saúde comple-
mentar. Deste grupo, a maioria é atendido 
através do Ambulatório de pessoas Trans, 
localizado na Unidade de Saúde Bernardi-
no Campos Coelho – Vila Eduardo. Em ra-
zão disto, informaram serem mais respei-
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tados quanto a sua identidade de gênero 
e ao uso do nome social, embora também, 
tenham descrito situações em que não 
ocorreu tal respeito, principalmente em ou-
tros serviços.

“Sim...com o médico do ambu-
latório trans sim... Já a médica 
daqui do bairro eu não gostei 
tanto... (Margarida)”.

“Respeitam. Respeitam, mas por 
influência do médico. Eu acredi-
to que se ele não tivesse lá é... 
provavelmente seria diferente. 
Eu acho que ele tem bastante 
influência sobre isso. Já, já fre-
quentei outras unidades, mas não 
houve respeito. (silêncio)... eu 
acho que por que eles viram no 
meu registro que meu nome era 
tal... e mesmo eu falando: “meu 
nome social é esse, teria como 
me chamar por ele?” (Cravo).

“Eu acredito que o médico, que 
contribuiu muito.... o doutor 
do ambulatório! Assim...é... eu 
acho que é muito importante... 
ele contribuiu muito...” (Lírio).

“Pelo menos os profissionais 
que eu fui atendido aqui no am-
bulatório trans... por que só fui 
atendido no ambulatório trans... 
então eu fui bem atendido. Só 
lá mesmo... Por que geralmente 
quando eu sou atendido em out-
ro lugar eu não informo que eu 
sou trans...” (Lisianto).

Nesse aspecto, torna-se importante 
ressaltar que o ambulatório que atende pes-
soas trans, foi criado em 2016, por iniciativa 
de dois amigos médicos. Atualmente, o am-
bulatório não tem um nome institucionaliza-
do, assim como não possui relação e apoio 
dos órgãos gestores do município, mas os 
idealizadores denominam como Ambulató-

rio de Atenção Integral à Saúde de Pessoas 
Trans e Travestis e realizam atendimento 
ambulatorial por iniciativa própria, designan-
do um turno semanal de seu cronograma da 
unidade básica para atendimento específico 
a essa população. Os atendimentos nessa 
unidade de saúde não são exclusivos para 
as pessoas trans, mas pelo gesto de aten-
ção a essas minorias, as pessoas trans se 
sentem tão acolhidas. 

O direito ao uso do nome social foi 
um direito adquirido e garantido após lutas 
dessas minorias, as quais estão institucio-
nalizadas e garantidas por lei3.  

Quanto ao nome social, apontam 
ainda que o mesmo de fato só é mais res-
peitado quando ocorre a retificação oficial 
em seus documentos. Mesmo assim, ainda 
têm que lutar para conseguir a mudança, 
pois embora seja um direito dessa popu-
lação, ainda se percebe muita burocracia 
nesse processo.

“No serviço de saúde... (pensa-
tiva)... assim... ooooooo... O de-
stratamento que a gente recebe 
é em relação a isso... que a gente 
não é tratada pelo nome social... 
as vezes você chega lá e explica: 
“olha minha filha, eu não gosto de 
ser chamada por esse nome...”. 
Isso antigamente... agora se eu 
for, vou apresentar minha identi-
dade e não vai mais existir isso, 
neh. Mas se eu chegasse lá e a 
gente tem que da identidade...e 
tivesse com o nome masculino... 
elas faziam questão de chamar 
pelo nome masculino, mesmo a 
gente dizendo que não gosta de 
ser chamado pelo nome mas-
culino elas fazem questão [...]”. 
(Magnólia).

“Não tem respeito ainda... E o 
erro ainda mais comum e absur-
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do que você encontra é o erro 
de gênero. Comigo é menos fre-
quente, mas eu vejo muito isso 
com outras pessoas” (Hortênsia).

A existência do nome social nos do-
cumentos pessoais e prontuários da saúde, 
bem como o respeito ao uso do nome de 
escolha do usuário pela sociedade e pelos 
profissionais de saúde, impede o constran-
gimento e, consequentemente, pode redu-
zir o afastamento dos serviços de saúde, 
além de servir como agente impulsionador 
ao compromisso com os princípios da uni-
versalidade e equidade do SUS, mitigando 
a violação de direitos e estimulando a cul-
tura de respeito social às diversidades14.

No que diz respeito às experiências 
e percepções das pessoas transexuais 
sobre o acesso aos serviços de saúde de 
Petrolina, foram relatadas diversas situa-
ções. A maioria das pessoas trans relata 
que, quando possuem necessidade de as-
sistência integral em saúde, por vezes são 
marginalizados, discriminados e violenta-
dos. Verificou-se que alguns profissionais 
de saúde são excludentes e, por vezes, 
apáticos com a diversidade, mesmo sem 
ter esta impressão ou intenção real. 

“[...] Já vivenciei sim precon-
ceito no sistema de saúde sim, 
em hospitais... Tipo assim: teve 
uma agressão em relação a 
minha pessoa, então eu pro-
curei o hospital, mas eu fui real-
mente distratada.... pelo fato de 
ser trans. Tipo, eles têm esse 
preconceito, eles acham que...
tipo...que você... é uma pessoa 
que...não tem família, que você 
é marginal... entendeu. Só que 
eles têm que procurar saber o 
que realmente aconteceu e da 
aquela devida atenção...e real-
mente não teve atenção...foi 

muito constrangedor, muito con-
strangedor mesmo...aff... É real-
mente negligência total... o SUS 
tá...(risos)... em relação a pes-
soa transgênero tá muito... falta 
muito respeito, muito mesmo...
existe muito preconceito...tá...
nota zero! Péssimo. Péssimo, 
péssimo. Horrível. Eu já vivenciei 
muitas coisas em minha vida 
[...]” (Gardênia).

“[...} De psicólogos eu vi um 
pouco de descaso com o en-
tender da transexualidade. Já 
chegando a ser totalmente... de 
perguntarem para mim se eu 
tenho certeza disso, se isso não 
é uma fase. De me culpar por 
minha transexualidade, como se 
isso fosse algo ruim. Então as-
sim, já teve descaso de alguns 
profissionais, mas o cuidado e o 
respeito por outros. O psicólogo 
ele...falava meu nome....de reg-
istro antigamente, falava que eu 
não tinha certeza, que seria só 
uma fase... Questionava... as 
minhas escolhas, eeee... ainda 
dizia que isso ia ser prejudicial à 
minha saúde” (Antúrio).

“Pelo SUS no início eu nunca en-
contrei apoio, e aqui em Petroli-
na ainda tem muito preconceito. 
E isso no início quando você 
ainda não tem as características 
muito legal ainda..., você já era 
mal tratada pelos atendentes...
eles já te chamavam no mascu-
lino...” (Hortênsia).

Isto reforça a insuficiência do siste-
ma de saúde, que expõe, exclui, margina-
liza e invisibiliza as pessoas trans, além de 
impossibilitar a garantia de uso e aplicabili-
dade de suas políticas públicas para o en-
frentamento de diversas situações de vul-
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nerabilidade ao qual estão inseridos. Neste 
cenário, destaca-se que efetivamente as 
pessoas trans, além de possuir seus direi-
tos violados, não são asseguradas as suas 
necessidades de saúde, que neste caso, é 
limitada e permeada por diversas barreiras 
de acesso.

Ou seja, essas vozes refletem fortes 
relatos e a necessidade de serem respei-
tados e, consequentemente, possuírem di-
reitos igualitários e reconhecimento social, 
o que mitigaria a exclusão da sociedade. 

Nas abordagens, foi possível perce-
ber a indignação dessa população quanto 
aos serviços e assistência recebida, e ainda 
colher informações quanto as perspectivas 
dos transexuais, onde a relevância de suas 
falas, de certa forma, consegue traduzir 
seus posicionamentos sobre os serviços de 
saúde e suas necessidades mais urgentes.

Ainda foi percebida a importância 
do conhecimento e reconhecimento da di-
versidade e especificidade de cada indiví-
duo para a obtenção de boa qualidade de 
vida. Ressalta-se que, promover ausculta 
qualificada é primordial e diferencial para o 
estabelecimento de elos entre os profissio-
nais de saúde e seus usuários.

“Eu acho que deveria ter pes-
soas preparadas para lhe dá 
com esse público, neh. Com a 
gente... porque não é todo mun-
do, entendeu. Não é todo mun-
do que sabe lhe dá com a gente. 
Aí eu acho que deveria ser pes-
soas específicas. Deveria haver 
uma preparação (silêncio) [...]”. 
(Magnólia).

“Eu acho que falta um pouco 
mais de apoio..., assim... para 
as mulheres transexuais...falta 
muito isso ainda pra gente. Para 

que a gente se sinta mais con-
fortável de ir ao médico e tal..., 
mas por questão de muitas 
coisas que acontecem ali... de 
pessoas não respeitarem o seu 
gênero...e tudo e tal...muitas 
acabam nem indo... já por con-
ta disso. Por conta da frustação 
que tem medo de passar em pú-
blico!” (Íris).

“Eu...eu... eu acredito, neh... que 
esses profissionais, tanto da en-
fermagem quanto dos médicos, 
todos esses profissionais que 
fazem esse atendimento... eles 
deveriam passar por uma ca-
pacitação, passar por um es-
tudo, neh...ou um curso... para 
eles poderem de certa forma 
saber atender a pessoa trans, 
a pessoa homo, neh... Porque 
a gente chega ali muitas vez-
es... e eles fazem pouco caso 
da situação da gente..., fazem 
pouco caso da dor... que a gen-
te tá ali, neh. Então eu acredito 
que se eles fizessem uma ca-
pacitação... neh... um curso, um 
treinamento, para de fato eles 
atenderem, neh... nos trans, os 
homos... acredito que seria mui-
to importante isso, para o siste-
ma” (Jacinto).

Os relatos destacam que as pessoas 
transexuais são violentadas de diversas for-
mas, embora as formas de violência mais 
registradas na pesquisa foram as que acon-
tecem através do desrespeito a identidade 
de gênero e uso do nome social, a falta de 
assistência de qualidade e atitudes precon-
ceituosas dos profissionais de saúde. Fato 
esse que reforça a necessidade de que seja 
garantida a aplicação das leis e políticas pú-
blicas instituídas para essa população.
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O estudo permitiu refletir e descre-
ver sobre as entrevistas realizadas com 
pessoas transexuais, usuárias do Sistema 
Único de Saúde (SUS), do município de 
Petrolina (PE). Ou seja, diante do expos-
to, e considerando a existência de políticas 
públicas para essa população, foram iden-
tificadas barreiras de acesso aos serviços 
e aos profissionais de saúde; limitações na 
assistência qualificada, universal, integral 
e inclusiva como evidenciado nas normas 
e portarias, bem como cenários de violên-
cia, preconceito e discriminação para com 
a população transexual. 

Embora não seja motivo para a reso-
lução de todos os problemas das pessoas 
trans, os resultados da pesquisa sugerem 
ainda que, o bom vínculo entre os trabalha-
dores de saúde e os usuários é ponto pri-
mordial para reduzir as barreiras de acesso 
aos serviços de saúde por pessoas transe-
xuais; enfatizados através dos depoimen-
tos e impressões das pessoas atendidas 
no serviço de ambulatório trans do referido 
município. Tais apontamentos direcionam a 
resultados de satisfação, segurança e as-
sistência qualificada em saúde as pessoas 
transexuais, aspectos esses tão violados, 
embora garantidos por lei.

DISCUSSÃO
Apesar da existência de leis e porta-

ria destinadas a população LGBT, onde se 
inclui a população transexual, ainda é de-
tectada formas de preconceito, discrimina-
ção e desrespeito ao uso e reconhecimento 
do nome social, associada a falta de co-
nhecimento e empatia dos profissionais de 
saúde. Ações essas que acabam por gerar 
afastamento dos serviços de saúde, assim 
como relatado no estudo de Costa15. Ou 
seja, o referido estudo reforçou que grande 
parcela da população transexual, em algum 

momento de sua vida, já sofreu processo de 
discriminação e/ou preconceito nos serviços 
de saúde, corroborando achados de outros 
estudos sobre a temática16.

Em contrapartida a tais ações des-
respeitosas, aponta-se que o uso e respei-
to ao nome social podem prevenir e reduzir 
índices e sintomas depressivos, ideação 
suicida e comportamento suicida, pois 
o uso do nome escolhido caracteriza-se 
como forma de afirmação da sua identida-
de de gênero17. Ao sentir-se respeitadas, 
reconhecidas e acolhidas nos serviços de 
saúde, as pessoas transexuais encorajam-
-se a procurar assistência, bem como pas-
sam a sentir confiança nos profissionais e 
serviços de saúde, e permitem maiores in-
tervenções nos cuidados e orientações de 
saúde. Bem como usar e/ou identificar pes-
soas trans pelo nome social representa um 
direito garantido por lei em 2009, através 
da Carta de Direito dos Usuários do SUS, 
instituída pelo Ministério da Saúde e refor-
çada pela Política Nacional de Saúde Inte-
gral LGBT (PNSI – LGBT), de 2011.

Nessa perspectiva é primordial que 
se enfatize a importância da PNSI – LGBT, 
instituída no âmbito do SUS em 2011. Uma 
política pública direcionada a construção 
de mais equidade no SUS e efetiva ga-
rantia de direitos humanos, especialmente 
quando relacionada as minorias sexuais e 
de gênero3.

Nesse contexto de violações de di-
reito, muitas pessoas transexuais chegam 
ao ponto de não procurar os serviços de 
saúde por medo, receio de serem violenta-
das e, consequentemente, tornam-se mais 
vulneráveis e à margem da sociedade, 
além de fazer com que tenham ações pró-
prias quanto a sua saúde. Além de evitarem 
os serviços de saúde, muitos limitam-se ao 
convívio social habitual, evitando contato 
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com qualquer outra pessoa, somatizando 
problemas psicológicos, sociais, culturais.

Samuels et al.18 afirmam que boa par-
te dos transgêneros evita procurar serviços 
de emergência, assim como outros serviços, 
mesmo em casos agudos, e isso decorre do 
medo da discriminação, do tempo de espera 
e de experiências anteriores, ocasionando 
em cuidados precários quanto à saúde e di-
minuição do acesso a tais serviços. 

Conforme visto nas falas dos entre-
vistados, reforça-se que um dos principais 
achados do estudo é quanto a limitação e 
restrição de serviços e profissionais capaci-
tados para atender as pessoas transexuais. 
Confirmando estes dados, Costa et al.15 en-
fatizam a dificuldade de encontrar profissio-
nais de saúde capacitados em gerir e assis-
tir adequadamente esta população.

Apesar de estarmos inseridos e en-
volvidos em tantas atualizações e evolu-
ções, algumas populações, entre elas a 
população LGBT, ainda vivem à margem. 
Nos relatos dessa população são aponta-
das experiências de estigmatização e dis-
criminação dentro dos serviços de saúde, 
salientando que esses serviços são reple-
tos de barreiras de acesso aos cuidados 
de saúde, que vão desde o medo e des-
confiança até a fragilidade na assistência e 
maus-tratos nos atendimentos.

Dessa forma, torna-se importante 
ressaltar que embora tenhamos políticas 
públicas garantidoras de direitos as pes-
soas trans, o preconceito, violência e dis-
criminação ainda são práticas atuais contra 
pessoas transexuais nos serviços públicos 
de saúde, e nesta perspectiva, confirma-se 
que o fato de transexuais terem acesso aos 
serviços de saúde, por si só não garantem 
a efetividade e qualidade da assistência.

CONCLUSÃO
É imprescindível reconhecer a di-

versidade sexual existente entre as po-
pulações, à medida que tal ação permitirá 
discutir sobre a temática, evitando ou mi-
nimizando atitudes preconceituosas, além 
das limitações que os sistemas de saúde 
possuem para inserir e atender aos seus 
próprios princípios, ao passo que se torna 
preponderante reconhecer, após a ausculta 
de diversos relatos, as dificuldades e barrei-
ras enfrentadas pelas pessoas transexuais.

Nos discursos das entrevistas, foi 
possível perceber que as pessoas transe-
xuais, de forma geral, sentem-se excluídos 
da sociedade, de modo que, cotidianamen-
te, são discriminados e invisibilizados.

Observou-se que é fundamental 
possibilitar o acolhimento e ausculta das 
populações minoritárias, dentre elas, as 
pessoas transexuais e, assim, evoluir e 
possibilitar a inclusão de forma universal, 
equânime e integral, além de promover ca-
pacitações aos profissionais de saúde so-
bre a temática abordada.
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